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11.PARECER CONCLUSIVO 

Iniciamos este parecer afirmando que tivemos como principal objetivo deste relatório, apresentar a 

situação técnico atuarial do regime próprio de previdência do ente Ilha de Itamaracá. Destacamos que esta 

avaliação se encontra em conformidade com todas as regulamentações legais pertinentes e se utilizou das 

técnicas e premissas mais adequadas à situação do regime.  

A consistência da base de dados recebida apresentou qualidade satisfatória. Dados que 

apresentaram distorções foram corrigidos através de critérios estatísticos pertinentes para melhor estimar as 

informações faltantes. Utilizamos a média populacional da variável analisada para apurar os parâmetros 

necessários porque este estimador apresenta as melhores propriedades. Relativo a variáveis que não 

apresentavam nenhuma informação e eram de suma importância para a realização da avaliação, adotamos 

premissas conservadoras com o intuito de não subestimar o eventual custeio.  

Destaca-se que a base de dados é o pilar dos resultados atuariais obtidos por esta avaliação. 

Consequentemente, a manutenção de dados atualizados e fidedignos é fundamental para a melhor 

estimação dos compromissos do plano. Recomenda-se que atualizações periódicas sejam realizadas e que 

censos populacionais sejam realizados periodicamente para a manutenção e construção de dados 

confiáveis. 

Em conformidade com o Art. 18 da Lei nº 8213, de 24 de julho de 1991, os regime próprio de 

previdência social, podem oferecer aos seus participantes os mesmos benefícios que o regime geral de 

previdência. De acordo com a Lei 1246/2013 do município, que fundamenta e estrutura o regime, temos que 

este cobre os seguintes benefícios: 

 

· Aposentadorias por Tempo de Contribuição, Idade e Compulsória; 

· Aposentadoria por Invalidez; 

· Pensão por Morte de Segurado Ativo, Inativo ou inválido; 

· Salário Família; 

· Auxílio Doença; 

· Salário Maternidade. 

· Auxílio Reclusão. 

Para determinar os valores encontrados neste documento, baseamos nossa metodologia em 

premissas biométricas e financeiras. As premissas utilizadas para a mensuração do custeio tanto normal 

quanto suplementar foram as seguintes: 
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Tábuas: 

· Mortalidade de Ativo - Evento gerador Sobrevivência – IBGE 2014 

· Mortalidade de Ativo - Evento gerador Morte – at-2000 M 

· Mortalidade de Inválido – IBGE 2014 

· Entrada em Invalidez – ALVARO VINDAS 

Crescimento Salarial 

· Referente à Base de Contribuição – 1,50% 

· Referente aos Benefícios concedidos – 0,20% 

Composição familiar 

· Hx, composição do município. 

A adoção das tábuas de mortalidade de ativos - evento gerador morte - e inválidos justifica-se pela 

determinação do Ministério da Previdência social que estipula a tábua formulada pelo IBGE como padrão. 

Além disto, temos que esta tábua adere ao grupo segurado de maneira satisfatória. Relativo à mortalidade de 

ativo - evento gerador Sobrevivência - e entrada em invalidez foi realizado um teste de aderência da 

população do regime a estas tábuas, e o resultado mostrou-se satisfatório. Não foi utilizada taxa de 

rotatividade devido as características do serviço público que apresenta taxas de rotatividade ínfimas. 

O percentual de crescimento salarial adotado baseia-se na avaliação dos dados históricos e em base 

de dados própria somado a experiência de mercado obtida tangente ao ponto. Destaca-se que este 

percentual é um valor razoável como projeção de longo prazo, tanto para as finanças do município tanto 

como reajuste salarial. Ressaltamos que abordaremos novamente este tópico explicitando o crescimento da 

média móvel dos salários dos servidores nos últimos três anos.  No que tange o crescimento dos benefícios 

dos servidores inativos, consideramos o critério da paridade. 

  A determinação da composição familiar dos participantes do regime próprio foi estabelecida pela 

base de dados do município, possibilitando o cálculo do Hx.  Adotou-se esta premissa devido a grande 

massa segurada do Instituto, na crença de que um maior grupo de segurados irá representar de uma maneira 

mais verossímil e menos variável o parâmetro em questão.  

A meta atuarial adotada pelo regime foi de 12,67%, composta pelo IPCA somada à rentabilidade real 

de 6,00% ao ano. Pelos dados repassados pelo regime, vemos que este contabilizou um retorno bruto anual 

de 0,00%, não atingiu a meta atuarial estabelecida. Salientamos que este percentual fixado como meta de 
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rentabilidade reflete a média dos retornos durante o período contributivo, portanto, eventual excesso ou 

escassez deve ser analisado perante o retorno histórico completo do regime previdenciário.   

Escolheu-se estipular esta meta atuarial devido aos retornos históricos de mercado dos títulos 

públicos federais, principal ativo compositor dos fundos de investimento onde estão alocados os ativos dos 

regimes de previdência. Este percentual se mostrou coerente com a rentabilidade auferida por estes fundos 

nos últimos cinco anos. 

As provisões matemáticas totalizaram na data de cálculo R$ 8.957.284,25 sendo que destes R$ 0,00 

são referentes as provisões de benefícios concedidos e o restante, R$ 8.957.284,25, às provisões de 

benefícios à conceder. Ambas foram determinadas através do método prospectivo de precificação. Este valor 

representa a obrigação atual do fundo para com os seus participantes.   

O resultado atuarial do ano de 2016 foi deficitário em R$ -3.897.523,45. Isto indica que os valores 

financeiros em poder do regime previdenciário não são suficientes para arcar com as obrigações assumidas. 

Este valor é decorrente da subtração dos ativos financeiros, que no ano de 2016 totalizaram R$ 5.851.198,37, 

menos o valor total das provisões matemáticas na data da avaliação R$ 9.748.721,71. Como o fundo 

apresentou um resultado deficitário, será necessário a criação de um plano de escalonamento para o déficit 

atuarial. 

Nesta avaliação através dos métodos anteriormente explicados, foi determinado que o percentual 

referente ao custo normal deve ser de 22,00%. Foi calculado de acordo com as metodologias e premissas 

descritas acima, e sua implementação é fundamental para que o equilíbrio atuarial venha a ser 

reestabelecido. 

Para o passivo atuarial não fundado, recomenda-se que os percentuais/aportes financeiros 

estabelecidos em lei venham a seguir a tabela 17 descrita neste parecer. Se percentuais superiores já 

estiverem sendo praticados, recomenda-se a manutenção dos mesmos. 

O plano de amortização do déficit atuarial existente é estabelecido pela Lei/Decreto 1263/2014. A 

metodologia adotada para o equacionamento do déficit atuarial foi a da técnica do Custos Percentual 

antecipado. Como demanda o Ministério da Previdência, abaixo o plano de escalonamento pormenorizado. 

Temos que a taxa de crescimento salarial é de 1,50% e a meta atuarial 6,00% a.a. Ressaltamos que a folha 

de contribuição total foi de R$ 3.254.478,24. 

Como o plano em lei não mostrou-se suficiente para arcar com o déficit atuarial recomenda-se a 

alteração do mesmo para o exercício seguinte. A tabela a seguir, mostra a evolução do percentual do custeio 

suplementar ao longo dos anos restantes: 
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Tabela 17 – Custo Suplementar  

Ano Percentual  Base de Cálculo Saldo Inicial Juros (-) Pagamento Saldo Final 

2017 2,00% 3.254.478,24 -3.897.523,45 -229.946,03 65.089,56 -4.062.379,92 

2018 7,00% 3.303.295,41 -4.062.379,92 -229.868,95 231.230,68 -4.061.018,20 

2019 10,00% 3.352.844,84 -4.061.018,20 -223.544,02 335.284,48 -3.949.277,74 

2020 12,00% 3.403.137,52 -3.949.277,74 -212.454,07 408.376,50 -3.753.355,31 

2021 15,00% 3.454.184,58 -3.753.355,31 -194.113,66 518.127,69 -3.429.341,28 

2022 26,07% 3.505.997,35 -3.429.341,28 -150.926,34 913.902,34 -2.666.365,28 

2023 26,07% 3.558.587,31 -2.666.365,28 -104.325,26 927.610,87 -1.843.079,67 

2024 26,07% 3.611.966,12 -1.843.079,67 -54.093,28 941.525,04 -955.647,91 

2025 26,07% 3.666.145,61 -955.647,91 0,00 955.647,91 0,00 

No quesito financeiro, observa-se que para este exercício espera-se um Superávit financeiro de R$ 

715.985,21. Este valor deve ser comparado futuramente com os resultados realizados ao final do exercício 

para que eventuais vieses nas premissas ou práticas de gestão venham a ser corrigidos não causando 

maiores danos à saúde do plano. 

Como perspectiva para a previdência brasileira, pondera-se que, devido a recente instabilidade 

política, não é possível determinar o que irá se consolidar como norma. Contudo, frente à realidade 

demográfica e histórica brasileira, que sempre apresentou tendências de aumento de gastos públicos 

voltados para a previdência, destaca-se que os entes municipais devem realizar um planejamento voltado 

para a manutenção da solvência de longo prazo de seus fundos de pensões. Ressalta-se que, apesar dessa 

tendência de aumento dos valores dos déficits previdenciários, os entes municipais não estão reféns desta 

realidade, pois surgem alternativas para as partes financiadoras com o objetivo de diminuir os valores dos 

dispêndios. 

A principal nova alternativa para diminuir os valores contribuídos pelos entes municipais para a 

previdência denomina-se transferência de risco. Nesta alternativa, o fundo de pensão realiza a transferência 

do risco de determinados benefícios para uma seguradora que, em troca de um prêmio, responsabiliza-se 

pela cobertura dos riscos assumidos. Afirma-se que do ponto de vista financeiro, a transferência do risco 

pode gerar diminuição de contribuição para o regime de previdência, pois a seguradora tem a possibilidade 

de pulverizar o risco assumido em sua carteira, fato que não ocorre no fundo de pensão, assim obtendo um 

prêmio de risco inferior ao custo atuarial do grupo. Contudo, ao realizar a transferência de risco, o fundo de 

pensão passa a estar suscetível ao risco de solvência da seguradora, e por isso, antes de realizar este 

procedimento, deve ser realizado um estudo prévio que atestará a viabilidade da operação. 
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Ressalta-se que nesta avaliação não foi considerada geração futura para a mensuração do custeio do 

plano, pois esta prática não mostra-se confiável devido a não previsibilidade das características dos 

servidores que virão a entrar no plano de previdência. Consequentemente, erros de previsão terão 

consequências graves nas reservas  matemáticas do plano.  

Destacamos que as premissas atuariais utilizadas se enquadram dentro das expectativas biométricas 

e financeiras esperadas para o curto e médio prazo e que os sistemas previdenciários são extremamente 

sensíveis a estas. Caso haja alguma alteração significativa nas expectativas, estas premissas deverão ser 

reavaliadas para que o impacto financeiro no plano não seja significativo. Ocorrendo grandes alterações nos 

cenários aqui previstos, os valores aqui determinados sofrerão alterações. 

Portanto este é o nosso parecer final quanto a situação do regime próprio de previdência social de 

Ilha de Itamaracá. Lembramos a importância da realização de avaliações atuariais periódicas e de um 

acompanhamento constante da gestão dos fundos de previdência, pois é por meio das avaliações atuariais, 

que a administração pública tem a possibilidade de vislumbrar vieses não desejados e assim, através de 

medidas de correção pertinentes, reestabelecer o bom curso do sistema previdenciário. Com isso, a 

previdência social irá atingir o fim para o qual foi criada. 

Porto Alegre, 22 de Novembro de 2017. 

Atenciosamente, 

 

 

Pablo B.M. Pinto       Mauricio Zorzi 

Sócio Diretor       Sócio Diretor 

Atuário MIBA – 2.454       Atuário MIBA – 2.458 

MaMauricicioio Z Zorzizi

AAtteenncciioossaammeennttee,,

PaPaPaPaPaPaPablblblblblo o o B.B.B.B.B.M.M.M.M.M. P P P P Pininininintotototo
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9.PARECER CONCLUSIVO 

Iniciamos este parecer afirmando que tivemos como principal objetivo deste relatório, apresentar a 

situação técnico atuarial do regime próprio de previdência do ente Ilha de Itamaracá. Destacamos que esta 

avaliação se encontra em conformidade com todas as regulamentações legais pertinentes e se utilizou das 

técnicas e premissas mais adequadas à situação do regime.  

A consistência da base de dados recebida apresentou qualidade satisfatória. Dados que 

apresentaram distorções foram corrigidos através de critérios estatísticos pertinentes para melhor estimar as 

informações faltantes. Utilizamos a média populacional da variável analisada para apurar os parâmetros 

necessários porque este estimador apresenta as melhores propriedades. Relativo a variáveis que não 

apresentavam nenhuma informação e eram de suma importância para a realização da avaliação, adotamos 

premissas conservadoras com o intuito de não subestimar o eventual custeio.  

Destaca-se que a base de dados é o pilar dos resultados atuariais obtidos por esta avaliação. 

Consequentemente, a manutenção de dados atualizados e fidedignos é fundamental para a melhor 

estimação dos compromissos do plano. Recomenda-se que atualizações periódicas sejam realizadas e que 

censos populacionais sejam realizados periodicamente para a manutenção e construção de dados 

confiáveis. 

Em conformidade com o Art. 18 da Lei nº 8213, de 24 de julho de 1991, os regime próprio de 

previdência social, podem oferecer aos seus participantes os mesmos benefícios que o regime geral de 

previdência. De acordo com a Lei 1246/2013 do município, que fundamenta e estrutura o regime, temos que 

este cobre os seguintes benefícios: 

 

· Aposentadorias por Tempo de Contribuição, Idade e Compulsória; 

· Aposentadoria por Invalidez; 

· Pensão por Morte de Segurado Ativo, Inativo ou inválido; 

Para determinar os valores encontrados neste documento, baseamos nossa metodologia em 

premissas biométricas e financeiras. As premissas utilizadas para a mensuração do custeio tanto normal 

quanto suplementar foram as seguintes: 

Tábuas: 

· Mortalidade de Ativo - Evento gerador Sobrevivência – IBGE 2014 

· Mortalidade de Ativo - Evento gerador Morte – at-2000 M 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: SIR

L
E

N
E

 R
A

M
O

S C
A

V
A

L
C

A
N

T
I

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 68036409-27d4-451f-b06c-5d365879ee8d



 

23 

 

· Mortalidade de Inválido – IBGE 2014 

· Entrada em Invalidez – ALVARO VINDAS 

Crescimento Salarial 

· Referente à Base de Contribuição – 2,00% 

· Referente aos Benefícios concedidos – 0,20% 

Composição familiar 

· Hx, composição do município. 

A adoção das tábuas de mortalidade de ativos - evento gerador morte - e inválidos justifica-se pela 

determinação do Ministério da Previdência social que estipula a tábua formulada pelo IBGE como padrão. 

Além disto, temos que esta tábua adere ao grupo segurado de maneira satisfatória. Relativo à mortalidade de 

ativo - evento gerador Sobrevivência - e entrada em invalidez foi realizado um teste de aderência da 

população do regime a estas tábuas, e o resultado mostrou-se satisfatório. Não foi utilizada taxa de 

rotatividade devido as características do serviço público que apresenta taxas de rotatividade ínfimas. 

O percentual de crescimento salarial adotado baseia-se na avaliação dos dados históricos e em base 

de dados própria somado a experiência de mercado obtida tangente ao ponto. Destaca-se que este 

percentual é um valor razoável como projeção de longo prazo, tanto para as finanças do município tanto 

como reajuste salarial. Ressaltamos que abordaremos novamente este tópico explicitando o crescimento da 

média móvel dos salários dos servidores nos últimos três anos.  No que tange o crescimento dos benefícios 

dos servidores inativos, consideramos o critério da paridade. 

  A determinação da composição familiar dos participantes do regime próprio foi estabelecida pela 

base de dados do município, possibilitando o cálculo do Hx. Adotou-se esta premissa devido a grande 

massa segurada do Instituto, na crença de que um maior grupo de segurados irá representar de uma maneira 

mais verossímil e menos variável o parâmetro em questão.  

As provisões matemáticas totalizaram na data de cálculo R$ 278.956.980,80 sendo que destes R$ 

79.546.271,94 são referentes as provisões de benefícios concedidos e o restante, R$ 199.410.708,86, às 

provisões de benefícios à conceder. Ambas foram determinadas através do método prospectivo de 

precificação. Este valor representa a obrigação atual do fundo para com os seus participantes.   

O resultado atuarial do ano de 2016 foi deficitário em R$ -250.566.399,54. Isto indica que os valores 

financeiros em poder do regime previdenciário não são suficientes para arcar com as obrigações assumidas. 

Este valor é decorrente da subtração dos ativos financeiros, que no ano de 2016 totalizaram R$ 
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28.390.581,26, menos o valor total das provisões matemáticas na data da avaliação R$ 278.956.980,80. 

Como o fundo apresentou um resultado deficitário, será de responsabilidade do ente o pagamento da 

insuficiência financeira.  

Nesta avaliação através dos métodos anteriormente explicados, foi determinado que o percentual 

referente ao custo normal deve ser de 22,00%. Foi calculado de acordo com as metodologias e premissas 

descritas acima, e sua implementação é fundamental para que o equilíbrio atuarial venha a ser 

reestabelecido. 

No quesito financeiro, observa-se que para este exercício espera-se um Déficit financeiro de            

R$ -2.222.184,17. Este valor deve ser comparado futuramente com os resultados realizados ao final do 

exercício para que eventuais vieses nas premissas ou práticas de gestão venham a ser corrigidos não 

causando maiores danos à saúde do plano.   

Como perspectiva para a previdência brasileira, pondera-se que, devido a recente instabilidade 

política, não é possível determinar o que irá se consolidar como norma. Contudo, frente à realidade 

demográfica e histórica brasileira, que sempre apresentou tendências de aumento de gastos públicos 

voltados para a previdência, destaca-se que os entes municipais devem realizar um planejamento voltado 

para a manutenção da solvência de longo prazo de seus fundos de pensões. Ressalta-se que, apesar dessa 

tendência de aumento dos valores dos déficits previdenciários, os entes municipais não estão reféns desta 

realidade, pois surgem alternativas para as partes financiadoras com o objetivo de diminuir os valores dos 

dispêndios. 

A principal nova alternativa para diminuir os valores contribuídos pelos entes municipais para a 

previdência denomina-se transferência de risco. Nesta alternativa, o fundo de pensão realiza a transferência 

do risco de determinados benefícios para uma seguradora que, em troca de um prêmio, responsabiliza-se 

pela cobertura dos riscos assumidos. Afirma-se que do ponto de vista financeiro, a transferência do risco 

pode gerar diminuição de contribuição para o regime de previdência, pois a seguradora tem a possibilidade 

de pulverizar o risco assumido em sua carteira, fato que não ocorre no fundo de pensão, assim obtendo um 

prêmio de risco inferior ao custo atuarial do grupo. Contudo, ao realizar a transferência de risco, o fundo de 

pensão passa a estar suscetível ao risco de solvência da seguradora, e por isso, antes de realizar este 

procedimento, deve ser realizado um estudo prévio que atestará a viabilidade da operação. 

Ressalta-se que nesta avaliação não foi considerada geração futura para a mensuração do custeio do 

plano, pois esta prática não mostra-se confiável devido a não previsibilidade das características dos 

servidores que virão a entrar no plano de previdência. Consequentemente, erros de previsão terão 

consequências graves nas reservas  matemáticas do plano.  
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Destacamos que as premissas atuariais utilizadas se enquadram dentro das expectativas biométricas 

e financeiras esperadas para o curto e médio prazo e que os sistemas previdenciários são extremamente 

sensíveis a estas. Caso haja alguma alteração significativa nas expectativas, estas premissas deverão ser 

reavaliadas para que o impacto financeiro no plano não seja significativo. Ocorrendo grandes alterações nos 

cenários aqui previstos, os valores aqui determinados sofrerão alterações. 

Portanto este é o nosso parecer final quanto a situação do regime próprio de previdência social de 

Ilha de Itamaracá. Lembramos a importância da realização de avaliações atuariais periódicas e de um 

acompanhamento constante da gestão dos fundos de previdência, pois é por meio das avaliações atuariais, 

que a administração pública tem a possibilidade de vislumbrar vieses não desejados e assim, através de 

medidas de correção pertinentes, reestabelecer o bom curso do sistema previdenciário. Com isso, a 

previdência social irá atingir o fim para o qual foi criada. 

 

Porto Alegre, 22 de Novembro de 2017. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Pablo B.M. Pinto       Mauricio Zorzi 

Sócio Diretor       Sócio Diretor 
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